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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de serviçosde  apreendidos em decorrência remoção, transporte e movimentação de veículos automotores e demais veículos tracionados
da prática de atos típicos de polícia judiciária, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de 
acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM TIPO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

ESTIMATIVA 
DE 

REMOÇÕES 
(MENSAL)

ESTIMATIVA 
DE 

REMOÇÕES 
(30 MESES)

VALOR 
UINITÁRIO 

DO ITEM

VALOR TOTAL 
DO ITEM

1

Veículos leves 
(automóveis, 

utilitários, 
caminhonetes)

16160 
(BEC 

18677-5)
unidade 56,7 1703 R$ 850,94 R$ 1.449.150,82

2

Veículos pesados 
(ônibus, micro-

ônibus, 
caminhões, trator, 
reboque, trator de 

rodas, trator 
misto, chassi 
plataforma, 
motos casa, 
reboque ou 

semirreboque e 
suas 

combinações)

16160 
(BEC 

18678-3)
unidade 0,43 13 R$ 2.082,11 R$ 27.067,43

3 Motocicletas
16160 
(BEC 

18679-1)
unidade 9,16 275 R$ 687,97 R$ 189.191,75

4 Motores e peças

16160 
(BEC unidade 10 300 R$ 615,55 R$ 184.665,00

UASG 180358
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25534-3)

Valor Total da Contratação R$ 1.850.075,00

1.1.1. Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de
Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de
setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,serviços comuns
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de , contados do(a) , prorrogável por até 10 (dez) anos, na30 (trinta) meses emissão  da Ordem de Serviço
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1 O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de mão de obra,
tendo em vista que a remoção será efetuada conforme demanda, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio
de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. A contratada deverá manter a frota de caminhões-guincho em perfeito estado de conservação e com a manutenção preventiva em dia,
visando minimizar a emissão de gases poluentes e ruídos, em estrita observância aos padrões estabelecidos pelo CONAMA e pela Lei Estadual
nº 13.798/2009.

4.1.2. Todos os veículos de socorro utilizados na prestação do serviço deverão portar obrigatoriamente um kit de mitigação ambiental (composto
por material absorvente como serragem, areia ou mantas, e recipientes para coleta), destinado à contenção imediata de eventuais vazamentos de
fluidos (óleos, combustíveis ou lubrificantes) provenientes dos veículos apreendidos durante as manobras de içamento, carga e transporte.
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4.1.3. Caso ocorra derramamento de fluidos em via pública ou nas dependências das Unidades Policiais durante a operação de guinchamento, a
contratada deverá realizar a limpeza imediata do local, dando destinação ambientalmente adequada aos resíduos recolhidos, conforme a Lei
Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).

4.1.4. A contratada deverá priorizar, sempre que possível, o uso de materiais recicláveis e processos que reduzam o consumo de recursos
naturais em sua base operacional, em alinhamento com as diretrizes de logística reversa para pneus e lubrificantes previstas nas Resoluções
CONAMA nº 416/2009 e nº 362/2005.

4.1.5. Observar a Resolução CONTRAN nº 735, de 05 de junho de 2018.

 

Garantia da Contratação 

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1.  A exigência de garantia é ato discricionário e não compulsório, devendo ser avaliada à luz das circunstâncias concretas de cada
contratação, considerando-se a natureza do objeto, o valor envolvido, os riscos de execução e o impacto sobre a competitividade do certame.

4.2.2. O objeto contratual consiste em serviço continuado de remoção e transporte de veículos, classificado como serviço comum, sem dedicação
exclusiva de mão de obra.

As seguintes características mitigam o risco de inexecução contratual e fundamentam a dispensa:

a) Simplicidade operacional do objeto: O serviço de guinchamento é atividade rotineira e amplamente disponível no mercado, com 
baixa complexidade técnica e operacional. Não envolve tecnologia proprietária, instalações permanentes, equipamentos de alta 
especialização ou pessoal com qualificação extraordinária.

b) Baixo valor unitário e pulverização do risco: O valor estimado total da contratação é de R$ 1.703.100,00 para 30 meses, com 
pagamento por unidade efetivamente removida (empreitada por preço unitário). O risco financeiro é naturalmente diluído, pois o 
faturamento da contratada depende da efetiva prestação do serviço, e o valor de cada remoção individual é relativamente baixo (entre R$ 
566,67 e R$ 1.916,67).

c) Mecanismos de sanção e glosa já existentes: O Termo de Referência prevê instrumentos eficazes de controle que tornam a garantia 
contratual desnecessária:

Sistema progressivo de descontos por atraso no atendimento (itens 5.5.3.1 e 7.2.2.2 do TR), com percentuais de 5%, 10% e 15% 
sobre o valor unitário;
Retenção ou glosa no pagamento por irregularidades na execução (item 7.1.1 do TR);
Possibilidade de rejeição total ou parcial dos serviços (item 7.9.4 do TR);
Aplicação de sanções administrativas independentes (Lei nº 14.133/2021, arts. 155 a 163).

d) Fiscalização contratual estruturada: O contrato contará com fiscalização técnica, administrativa e setorial, conforme itens 6.8 a 6.23 
do TR, nos termos do Decreto Estadual nº 68.220/2023, assegurando o acompanhamento sistemático da execução e a aplicação 
tempestiva de medidas corretivas.

Vistoria 

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 10:00 horas às 16:00 horas.

4.3.1. A vistoria prévia viabiliza a apresentação de propostas compatíveis com a realidade, prevenindo omissões ou distorções de custos, bem
como contribui para a seleção de propostas exequíveis, resguardando a Administração de eventuais riscos contratuais futuros e garantindo a
observância dos princípios da isonomia, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa.

4.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.3.3. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento
de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.3.4. As vistorias deverão ser previamente agendadas, por correio eletrônico ou telefone (uge.sec05@policiacivil.sp.gov.br e 11- 2796-3065),
conforme instruções constantes do estudo técnico preliminar.

4.3.5. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as
condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
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4.3.6. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos
ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da
contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 5 dias da assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço.

5.1.2. O início da prestação dos serviços ocorrerá desde que emitida a respectiva Ordem de Serviço.

5.1.3. A emissão da Ordem de Início dos Serviços está condicionada à comprovação, pela CONTRATADA, do atendimento das exigências
fixadas neste Termo de Referência, incluindo todas as licenças, autorizações e alvarás necessários para a realização da atividade, que deverá
ocorrer em até 5 (cinco) dias, contados da assinatura do contrato, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e
necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

5.1.4. Somente após verificado o atendimento das exigências fixadas no Termo de Referência é que será expedida a Ordem de Início dos
Serviços pelo CONTRATANTE.

5.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, frequência, periodicidade de execução e procedimentos do trabalho:

5.2.1. Os serviços, compreendidos como a retirada dos veículos nas unidades policiais até a entrega no pátio em Nazaré Paulista, serão prestados
em dias úteis, de segunda a sábado, no período compreendido entre 08h e 20h.

5.2.1.1. A retirada de veículos, peças e outros tracionados em locais diversos das unidades policiais poderá ocorrer em dia e horário
distintos daqueles estipulados acima, ocasião em que o objeto será encaminhado à respectiva unidade policial solicitante, para posterior
transferência ao pátio terceirizado. Nesta hipótese serão considerados, para fins de pagamento, ambos os deslocamentos realizados.

5.2.2. Toda e qualquer remoção deverá ser feita de modo a preservar as condições em que se encontravam os bens apreendidos, assumindo a
Contratada toda a responsabilidade por eventuais danos que comprovadamente vierem a ser causados durante a execução dos serviços.

5.2.3. Toda e qualquer remoção deverá ser realizada mediante guinchamento, sendo vedada outra forma de transferência.

5.2.4. A remoção só poderá ser autorizada após prévia vistoria, que será realizada por policial civil designado pelo Contratante e por
representante do pátio JDN, mediante o preenchimento de formulário próprio “Auto de Vistoria para Remoção”.

5.2.5. O “auto de vistoria para remoção” descreverá em detalhes as características do objeto a ser transferido, contendo, no mínimo, os
elementos identificadores do veículo e seu estado de conservação:

Número e denominação da unidade policial civil (Delegacia);
Data;
Número do boletim de ocorrência e/ou inquérito policial;
Características (marca, modelo, ano fab/mod, placa etc);
Quilometragem;
Veículo andando quando acionada ignição;
Estado geral da lataria, vidros e bancos;
Estado dos pneus e se possui rodas/estepe;
Existência de motor e caixa de câmbio;
Possui equipamentos obrigatórios (chave de rodas/triângulo);
Possui aparelhos de som e/ou imagem, retrovisores e extintor de incêndio;
Faróis e lanternas íntegros;
Observações e divergências;
Identificação do policial civil que lavrou o auto de vistoria e do guincheiro responsável pela remoção.

5.2.6. Cópias do “Auto de Vistoria para Remoção” serão entregues:

representante do pátio da empresa JDN, no momento da retirada do bem;
ao motorista responsável pela remoção, preposto da Contratada, que assinou o “Auto de Vistoria para Remoção”; e
ao representante do pátio JDN, no momento de sua entrega do bem.

5.2.7. Na chegada ao pátio, antes do recebimento do bem para depósito e guarda, o representante do pátio de destino receberá cópia do “Auto de 
Vistoria para Remoção”, confrontando suas informações com as condições do bem que lhe for apresentado, repetindo a vistoria.
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5.2.8. Constatadas eventuais divergências em relação à vistoria anteriormente realizada, a Contratada deverá:

a. Comunicar o fiscal ou gestor do contrato, registrando a divergência, com data e hora, efetuando fotos das divergências relatadas para 
as devidas providências.

b. Adotar, de imediato, providências no sentido de identificar o momento em que se deu o dano, antes, durante ou após o seu traslado;

c. Verificar se os danos alegados foram registrados no respectivo documento de vistoria quando adentrou ao pátio, comprovando-se, 
quando for o caso, a preexistência dos danos com os registros fotográficos efetuados pela empresa responsável pelo transporte no 
momento da retirada do veículo e pela própria contratada, quando da entrada ao pátio.

d. Responsabilizar-se integralmente pelos danos a que, comprovadamente, tiver dado causa.

5.2.9. O veículo será recepcionado no pátio de destino por funcionário da contratada e do pátio de destino, devidamente identificado e treinado, 
que repetirá a vistoria realizada na remoção, conferindo-a com o Auto de Vistoria para Remoção que lhe foi entregue e, se necessário, tirando 
novas fotografias.

5.2.10. A contratada disponibilizará em arquivo, banco de dados fotográfico dos veículos removidos, para consulta da CONTRATANTE, 
durante e após a vigência do contrato.

5.2.11. A falta dos registros fotográficos, que comprove a preexistência de todas as avarias constantes no veículo anteriormente à remoção 
implicará na assunção do ônus de ressarcimento de toda e qualquer avaria reclamada, sem prejuízo das sanções contratuais correspondentes.

5.2.12. No caso de verificação de avarias, deve haver o registro fotográfico detalhado correspondente.

5.2.13. Não havendo divergências a serem sanadas, o pátio de destino ficará responsável pelo veículo, e pertences, se existentes.

5.2.14. As peças ou partes eventualmente danificadas e separadas dos automóveis deverão ser entregues sempre junto ao veículo correspondente, 
de preferência em seu interior.

5.2.15. No caso da existência de objetos ou pertences deixados no interior do automóvel, estes devem permanecer no interior do veículo.

5.2.16. Ao final do contrato, sob qualquer circunstância, a contratada deverá entregar o banco de dados com todos os registros fotográficos à 
contratante.

5.2.17. No caso da necessidade de software próprio para acesso às informações, a contratada se obriga a conceder à contratante o respectivo 
programa e/ou licenças correspondentes.

5.3. Vigência contratual:

5.3.1.Tratando-se de necessidade contínua, consistente na transferência de veículos acautelados nos pátios das delegacias, assim como remoção 
das futuras apreensões, em quantidade estimada neste Termo de Referência, os serviços deverão ser realizados pela contratada no período de 30 
(trinta) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de Início de Execução de Serviços, podendo ser prorrogado, em conformidade 
com o previsto na legislação vigente.

5.4. Local e horário da prestação dos serviços

5.4.1. O serviço de remoção de veículos apreendidos complementam a atividade de serviços de depósito e guarda de veículos automotores e 
outros tracionados, incluindo motores e peças, apreendidos em decorrência da prática de atos característicos de polícia judiciária, no âmbito da 
5ª Delegacia Seccional, com disponibilização e administração de pátio localizado no município de Nazaré Paulista/SP, na Estrada Vicinal Túnel 
das Águas Claras s/nº - Bairro Itinga - Nazaré Paulista/SP - CEP 12960-000 (23°13'24.17"S 46°24'43.90"W).

5.4.2. As unidades policiais e a respectiva distância em relação ao pátio contratado segue abaixo discriminada:

UNIDADE ENDEREÇO DISTÂNCIA DO PÁTIO (KM)

10º DP Av. Airton Pretini, nº 69 - Penha de 
França Telefone: (11) 2098-6700

53,2

18º DP
R. Juventus, nº 350 - Mooca Telefone: 
(11) 2273-5751

60,2

21º DP Av. Marcondes de Brito, nº1416 - Vila 
Matilde Telefone: (11) 2651-9979

55,8

29º DP
Av. Sapopemba, nº 3259 - Vila Diva 
Telefone: (11)  2216-6227

61,0

30º DP
R. Antônio Camardo, nº 69 - Vila 
Gomes Cardim Telefone: (11) 2295-
7901

58,4
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31º DP Av. Conselheiro Carrão, nº 2580 - Vila 
Carrão Telefone: (11) 2094-3246

56,4

42º DP Av. do Oratório, nº 1588 - Parque São 
Lucas Telefone: (11) 2717-6300

63,2

52º DP
R. Dr. Coryntho Baldoíno Costa, nº 
400 - Vila Zilda Telefone: (11) 2093-
3640

55,1

56º DP
R. Dra. Esmeralda Mendes Policene, nº 
264 - Vila Alpina Telefone: (11) 2341-
3425

62,6

57º DP R. do Oratório, nº 2220 - Parque da 
Mooca Telefone: (11) 2965-6645

59,5

58º DP R. Antúrios, nº 362 - Vila Formosa 
Telefone: (11) 2673-2169

58,1

81º DP
Av. Celso Garcia, nº 2875 - 
Belenzinho Telefone: (11) 2093-9496

58,4

CERCO
Av. Celso Garcia, nº 2875, 1º andar - 
Belenzinho Telefone: Ramal 1037

58,4

Delegacia de Proteção 
ao Idoso

R. José Macedo, 81, Vila 
Macedópolis  Tele

63,2

Delegacia de Defesa da 
Mulher

R. Dr. Coryntho Baldoíno Costa, nº 
400, 2º andar - Vila Zilda Telefone: 
(11) 2941-9770

55,1

Centro de Execuções de 
Cartas Precatórias

Av. Airton Pretini, nº 69 - Penha de 
França Telefone: (11) 2091-0544

53,2

Para fins de padronização e aferição das distâncias entre as unidades policiais atendidas e o pátio contratado, a Administração adotou como critério único 
a medição por meio da plataforma Google Maps, utilizando a modalidade de deslocamento por veículo (carro), considerando como ponto de origem o 
endereço oficial de cada Delegacia de Polícia vinculada à 5ª Delegacia Seccional de Polícia e, como ponto de destino, a entrada principal do pátio 
contratado. A adoção desse critério teve por objetivo garantir uniformidade, objetividade, transparência e reprodutibilidade das medições, possibilitando 
sua verificação por qualquer interessado e evitando divergências decorrentes da utilização de metodologias distintas.

5.5. Acionamento e prazo para atendimento:

5.5.1. Deverá a Contratada disponibilizar linha telefônica para atendimento à Autoridade Policial, bem como correio eletrônico (e-mail) ou 
outros meios de contato que tornem possível o envio da ordem de remoção e a comunicação dos dados e informações pertinentes ao veículo 
automotor e outros tracionados ou motores e peças apreendidos.

5.5.1.1. A Autoridade Policial ou seus agentes deverão registrar a requisição de remoção, de forma que fiquem consignados o dia e a 
hora da requisição, inclusive por meios eletrônicos, para a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada.

5.5.2. Assim que acionada, a empresa responsável pela remoção deverá retirar do local o bem apreendido em até 4 (quatro) horas, contadas da 
chamada inicial. O termo inicial do prazo previsto é o horário de conclusão da chamada telefônica, independentemente do envio posterior de 
mensagem eletrônica (e-mail) com os dados da remoção.

5.5.3. Após a retirada do(s) veículo(s) ou peça(s), deverá a Contratada proceder à imediata remoção ao local de guarda e depósito.

5.5.3.1. O descumprimento injustificado do prazo de execução da remoção estabelecido ensejará a aplicação de percentual de desconto, 
que incidirá sobre o valor unitário contratado para a remoção, proporção seguinte:

Tempo para início da remoção Percentual de desconto

Até 4 horas zero

De 4 a 6 horas -5%

De 6 a 9 horas -10%

Acima de 9 horas -15%

5.5.4. A aplicação do percentual de desconto incidirá em cada remoção, de forma independente, e não afasta a eventual aplicação de sanções 
administrativas.

5.5.5. Caso ocorram eventos, caracterizados como casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o atendimento no prazo estipulado, estes 
deverão ser comunicados de imediato ao agente que requisitou os serviços, que registrará e avaliará a nova previsão de atendimento.
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5.5.6. Tal fato, posteriormente, será avaliado pelo Fiscal do Contrato para verificação de sua veracidade, aceitabilidade ou se é caso de 
incorreção (sujeita a eventuais penalidades e inclusão na Avaliação de Desempenho).

5.6. Materiais a serem disponibilizados:

5.6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar guinchos e/ou outros veículos apropriados e compatíveis com as 
espécies de veículos, outros tracionados e peças objeto do serviço, em quantidade suficiente para a transferência de todo o acervo descrito neste 
termo de referência.

5.6.1.1. A Contratada deverá disponibilizar aparelho tipo “munck”, guincho manual, elétrico ou hidráulico para guinchamento de 
veículos que em local de difícil acesso, bem como equipamentos, ferramentas e outros utensílios necessários para a execução do serviço 
em questão, considerando a estrutura de ambos os pátios envolvidos e a natureza do serviço prestado.

5.6.1.2. A Contratada disponibilizará pessoal em número necessário para execução do contrato e das atividades operacionais correlatas. 
Caberá à Contratada definir a quantidade mínima de funcionários necessários para cumprir com todas as obrigações contratuais.

5.7. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta:

5.7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.7.1.2. A Contratada deverá realizar a transferência de veículos e outros tracionados, incluindo peças, atualmente acautelado nos pátios 
das delegacias, assim como a remoção das futuras apreensões, consoante abaixo discriminado:

Tipo Quantidade estimada para 30 meses

Veículos leves 1703

Veículos pesados 13

Motocicletas 275

Outros tracionados e peças 300

5.7.2. As quantidades estimativas poderão ser readequadas para atender as demandas da Contratante. Para definição da estimativa foram 
consideradas informações de remoções mensais efetuadas prestadas pelas unidades subordinadas à 5ª Delegacia Seccional de Polícia.

5.8. Da classificação dos veículos

5.8.1. Os Veículos, sujeito à transferência, objeto da licitação pretendida pela 5ª Seccional de Polícia, será classificado conforme segue:

a. Veículos Leves (automóveis, utilitários, caminhonetes, camionetas, etc.);

b. Veículos Pesados (ônibus, micro-ônibus, caminhões, trator, reboque, trator de rodas, trator misto, chassi plataforma, motor casa, 
reboque ou semirreboque e suas combinações.);

c. Motocicletas (ciclomotor, motoneta, motocicleta, triciclo, quadriciclo);

d. Outros tracionados e peças (motores, caixas de câmbio, chassi de moto e outras peças/acessórios, etc.).

5.9. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.9.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

5.10. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.10.1. A Contratação que se pretende realizar visa a transferência de veículos e outros tracionados, incluindo peças, apreendidos pelas unidades 
subordinadas para depósito e guarda no pátio Guarda de Veículos JDN Ltda, localizado no município de Nazaré Paulista, de modo que consiste 
em demanda acessória e complementar ao contrato de guarda e depósito de veículos.

5.10.1.2. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)(Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, ).caput

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração ( ).Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto estadual nº

).68.220, de 2023, art. 17, II

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados;

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a seguinte dinâmica:

7.2.1. Mensalmente, no primeiro dia útil subsequente ao mês da prestação do serviço, a Contratada comunicará, por e-mail ou outro meio hábil, 
ao gestor do contrato ou ao servidor especialmente designado para atestar a execução mensal dos serviços, relação dos veículos, peças ou 
acessórios removidos, contendo: data e hora da remoção, placas, marca e modelo do veículo, número do procedimento de polícia judiciária e 
nome do solicitante.

7.2.2. O gestor do contrato ou o servidor especialmente designado para atestar a execução mensal dos serviços deverá confrontar a nota fiscal e o 
relatório enviados pela Contratada com os dados informados pelas unidades policiais.

7.2.2.1. Não havendo divergências, o gestor do contrato emitirá, em até 3 (três) dias úteis, o "Atestado de Execução dos Serviços" que 
deverá ser encaminhado à Seção de Finanças da 5ª Delegacia Seccional de Polícia - DECAP, localizada na Av. Celso Garcia, 2875 - 
Belém - São Paulo/SP, juntamente com a nota fiscal e o relatório emitidos pela Contratada, com vistas à realização do pagamento.

7.2.2.2. O descumprimento injustificado do prazo de execução da remoção estabelecido no item 5.5.3.1. deste TR ensejará a aplicação 
de percentual de desconto, que incidirá sobre o valor unitário contratado para a remoção, conforme seguinte:

Tempo para início da remoção Percentual de desconto

Até 4 horas zero

De 4 a 6 horas -5%

De 6 a 9 horas -10%

Acima de 9 horas -15%
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7.2.2.3. A aplicação do percentual de desconto incidirá em cada remoção, de forma independente, e não afasta a eventual aplicação de 
sanções administrativas.

7.3. Caso ocorram eventos, caracterizados como casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o atendimento no prazo estipulado, estes deverão ser 
comunicados de imediato ao agente que requisitou os serviços, que registrará e avaliará a nova previsão de atendimento.

7.3.1. Tal fato, posteriormente, será avaliado pelo Fiscal do Contrato para verificação de sua veracidade, aceitabilidade ou se é caso de 
incorreção (sujeita a eventuais penalidades e inclusão na Avaliação de Desempenho).

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhadodias úteis(dez) 10 
(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133  e , de 2021, arts. 17, X, e 18,

Decreto estadual nº 68.220, de 2023).VI, do 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de o fiscal técnico do contratofaturamento, que observará   a periodicidade mensal,
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com
a entrega do último.

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada10 (dez) dias 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VI).

7.11.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.11.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.11.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como, caso aplicáveis:

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 o valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.20. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

 

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
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7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

 

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do
Brasil S/A.

7.26.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art.
8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade , sob a forma ELETRÔNICA,PREGÃO
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será , já que o pagamento devido deve ser definido pela medição das unidadesde empreitada por preço unitário
de serviço efetivamente realizada

8.2.1. O presente Termo de Referência e Estudos Técnicos Preliminares estimam com as especificações e quantitativos do serviço, fornecendo
aos licitantes todos os elementos e informações necessárias para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de proposta
fidedigna, para evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual

8.5.   inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaSociedade empresária: 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
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8.7.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplesFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.9.  Portaria, licença ou documento equivalente emitido por órgão regulador competente, quando a atividadeAto de autorização legal específica: 
objeto do contrato assim o exigir.

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. ​​​​ ​Prova de regularidade com a Fazenda Estadual quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de
Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto
sobre Bens e Serviços - IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples;

8.19. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária.

Qualificação Técnica

8.20. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

8.20.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.21. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao
objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.21.1 Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com a mesma natureza do objeto desta licitação e que demonstrem que a empresa prestou serviços correspondentes a 50% do
objeto da licitação.

8.21.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes
certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.21.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
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I.  

II.  

III.  

IV.  

V.  

8.21.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

 

Outras comprovações

8.22. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no
art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 1.850.075,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil e setenta e cinco reais), conforme Anexo do
Edital. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado .

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: GESTÃO 00001 - UASG 180358

Fonte de Recursos: FONTE TESOURO 150010001

Programa de Trabalho: 06181180149890000 

Elemento de Despesa: 33903999

Plano Interno:

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

São Paulo, ......  de ............ de 2026. 

__________________________________

Patrícia Chalfun de Matos Fonseca 

Delegada de Polícia 

Gestora de Contrato 

 

11. APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Neste ato após a devida  revisão   o presente Termo de Referência. APROVO



15 de 15

 

 

José Aparecido Sanches Severo

Delegado Seccional de Polícia - Ordenador de  Despesa 

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

CARLA ELYDIANNE DE UNGARO SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 26/08/2026 às 16:24:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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